
RMNR: Petrobrás se mantém intransigente e não
apresenta proposta na terceira audiência no TST

ParaaFNP(eseusadvogados)osdireitosconstitucionaisdostrabalhadoresnãosãonegociáveis.

A Petrobrás continuou intransi­

gente em apresentar proposta

que solucione sua ação quanto à

Remuneração Mínima por Nível e

Regime (RMNR), durante a Audiên­

cia de Conciliação e Instrução no

Dissídio Coletivo Jurídico no Tribu­

nal Superior do Trabalho (TST), no

dia 3/12, em Brasília.

Cabe ressaltar que tal audiência foi

provocada pela Petrobrás, no TST

em 14/10, para (re)discutir a cláusu­

la 38ª, parágrafo 3º do Acordo Cole­

tivo de Trabalho, que

disciplina a RMNR. Seria de

bom tom que a empresa

apresentasse proposta em deman­

da de sua iniciativa.

O Ministro Vice­Presidente do Tri­

bunal Superior do Trabalho (TST),

Ives Gandra Martins, presidiu a Au­

diência de 3/12, em continuação a

ocorrida em 18/11, e conclamou as

partes a encontrar uma solução

conciliatória. No início da sessão, o

Ministro Gandra Martins relatou que

no dia anterior tinha recebido em

audiência os representantes da Pe­

trobrás (pela manhã) e os advoga­

dos da FNP (à tarde). Esses dados

constam da Nota da Assessoria Ju­

rídica da FNP, publicada na íntegra

no site fnpetroleiros.org.br

O Jurídico da FNP destacou, tam­

bém, que os encontros acima rela­

tados constituem uma praxe no TST

(e nos demais Tribunais Superiores)

que os Ministros recebam os advo­

gados das partes durante a tramita­

ção dos casos. “A audiência de

ontem [2/12], requerida pelos advo­

gados da FNP, teve por propósito

pedir ao Ministro alguns esclareci­

mentos em razão, sobretudo, da

postura ambígua da empresa que,

de um lado, afirmou a disposição

para negociação e, por outro, não

apresentou nenhuma proposta efe­

tiva sobre a RMNR”. Mas no encon­

tro a Petrobrás não sinalizou com

proposta.

Destaque­se ainda, e conforme

noticiamos no site da FNP, que as li­

deranças de petroleiros assegura­

ram levar toda eventual proposta

que a empresa apresente para dis­

cussão com os petroleiros, em As­

sembleia.

Direitos constitucionais

Após o encontro com o Ministro

Gandra, o Jurídico da FNP protoco­

lou (por meio eletrônico), em 2/12,

às 20h45, a Manifestação da FNP

nos seguintes termos: “Destarte, por

inexistente a base sobre a qual ha-

veria de propor termos de acordo,

aos suscitados resta apenas sugerir

a manutenção dos termos da deci-

são da SDI deste E. TST até por-

que, como já exaustivamente

indicado em sua contestação, os

adicionais decorrentes do regime

e/ou condição especial de trabalho,

como, por exemplo, o adicional de

periculosidade, constituem direitos

indisponíveis, constitucionalmente

assegurados, que não podem ser

objeto de transação”.

Na avaliação dos advogados da

FNP e dos sindicatos à ela filiados,

a postura da Petrobrás na audiência

de 3/12 contrariou até a expectativa

do Ministro Gandra. “Isso porque a

Petrobrás mostrou­se intransigente

ao sustentar sua impossibili­

dade financeira de arcar com

a condenação que lhe foi im­

posta pela Subseção Especializada

em Dissídios Individuais 1 (SDI­1),

sugerindo que o pagamento das

ações individuais traria um impacto

de tal gravidade a ponto de afetar a

saúde financeira da companhia”. E

mais: o Ministro reiterou a proposta

relativa ao acréscimo do adicional

de periculosidade na base de cálcu­

lo do ATS e afirmou que não pode­

ria apresentar nada além disso.

Considerando que a proposta da

Petrobrás sobre o ATS traz ganhos

ínfimos (demonstrados, inclusive

nas tabelas apresentadas pela em­

presa), o Ministro Ives Gandra afir­

mou que não poderia, na qualidade

de conciliador, pedir aos Sindicatos

que apresentassem uma formula­

ção desse tipo para as Assembleias

de trabalhadores.

Eventual proposta será discutida pelos

trabalhadores em Assembleia
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Estender para todas as conquistas
das ações individuais

O jurídico da FNP, junto com

os cinco sindicatos que

compõem a Federação, está fa­

zendo todos os esforços para

ganhar esse processo. Unifica­

mos as assessorias dos sindica­

tos da FNP que hoje fazem

oposição à FUP e sua política

governista, para desmontar a far­

sa montada pela Petrobrás, as­

sim como demonstramos a

“pegadinha” da RMNR na assi­

natura do aditivo do ACT­

2013/2015.

A FNP defende

que a Petrobrás

faça o pagamento

correto do cálculo

da RMNR e que

sejam pagos os

adicionais decor­

rentes do regime

e/ou condição es­

pecial de trabalho,

que a empresa vi­

nha descontando no cálculo da

RMNR. “Essa é a interpretação do

cálculo que nós, da FNP, reivindi­

camos, a qual o próprio TST já jul­

gou correta em várias ações

individuais que já conquistamos”.

É lamentável o que a direção da

FUP (que chegou a assinar o último

ACT, com um texto de rodapé nocivo

à categoria) venha através de infor­

mes em seu boletim se utilizar de

mentiras caluniosas contra os sindi­

catos filiados à FNP. Afirmam que a

FNP ofereceu proposta rebaixada ao

Ministro Ives Gandra, mas, na verda­

de, no dia anterior (2/12) à audiência,

nossos advogados tentaram conta­

tar, sem sucesso, o Normando (ad­

vogado da FUP), que não estava

disponível para tal. O Jurídico da

FNP pretendia, na oportunidade, que

juntos (FNP e FUP) fossem ao Mi­

nistro Gandra para esclarecer vários

pontos que a Petrobrás havia apre­

sentado ao Ministro. Vale lembrar,

que os advogados da FNP e da

FUP haviam combinado de conver­

sar antes da audiência para acertar

uma linha comum; e no entanto o

advogado da outra federação, em

atitude de irresponsabilidade com os

petroleiros, ficou incomunicável e

não nos retornou. Após reunião, os

advogados da FNP se reuniram com

o Ministro Vice­Presidente Ives

Granda, às 17h, onde mostraram os

nossos números, em contraposição

aos dados apresentados pela Petro­

brás. Após a reunião os advogados

da FNP protocolaram a proposta

(manifestação) que é baseada nas

decisões da SDI (Seção de de dissí­

dio Individual), ou seja, de se cumprir

a RMNR exatamente como está

descrita no ACT ­­ sem considerar a

periculosidade, adicional de turno e

demais adicionais como forma de re­

dução do Complemento da RMNR.

Foto: Silvio Muniz.

Juridico da FNP e dirigentes na audiência do TST, em 18/11/14.

Jurídico da FNP quer vencer os patrões, não agradá­los

Os advogados da FNP e seus Sindipetros filiados, querem vencer o processo e não agradar os dirigentes da

Petrobrás (ou o Governo Federal). O Jurídico da Federação está unido, se reúnem periodicamente, e traçaram

estratégias para desmontar a farsa plantada pela empresa junto ao TST, conforme já fizeram com a “pegadinha”

do ACT. Isso é trabalho de gente competente, de gente grande, e não discursos vazios. O Jurídico da FNP con­

tinuará no trabalho incansável junto aos Ministros do TST, agrade ou não à FUP e à Petrobrás. A FNP continua­

rá a defender o que foi conquistado em inúmeras ações (que próprio TST julgou corretas e vencedoras), como o

pagamento dos adicionais especiais de forma correta: RMNR + (adicionais x salário básico).




